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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

ESTELIZABEL BEZERRA DE SOUZA contra decisão proferida pelo Desembargador Relator 

da Medida Cautelar Inominada n. 0000835-33.2019.815.0000.

Consta dos autos que a Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, na sessão 

realizada em 17/12/2019, decidiu pela não manutenção da prisão preventiva da Paciente – 

Deputada estadual –, decretada no bojo da Operação Calvário. O Desembargador Relator, diante 

dessa situação e "entendendo minimamente aplicáveis procedimentos alternativos" (fls. 441-

442), impôs, no dia 18/12/2019, dentre outras medidas cautelares, o "recolhimento domiciliar no 

período noturno das 22:00h às 06:00h (art. 319, V, do CPP), quando não estiver em atividade 

parlamentar" (fl. 442). Tal providência foi justificada para "proteger as investigações, bem 

assim minimizar os risos de reiteração delitiva" (ibidem).

Daí a presente impetração, em que a Parte Impetrante aduz que a medida é 

desnecessária, especialmente porque, no julgamento do HC n. 564.325/PB, a Sexta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça entendeu pela desproporcionalidade da determinação de 

recolhimento noturno a um dos Corréus. Sustenta que não há o menor sentido a Paciente, "que 

também é sujeita de direitos, não receber o mesmo tratamento do Superior Tribunal de Justiça" 

(fl. 5).

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação do recolhimento domiciliar noturno.

É o relatório.

Decido o pedido urgente.

A concessão da tutela de emergência, em juízo de cognição sumária e singular, exige 

a demonstração concomitante, e em grau bastante satisfatório, da plausibilidade do direito 

arguido e do perigo na demora.

Verifico que se mostram presentes os pressupostos autorizadores da medida urgente 

requerida no caso em apreço, sobretudo em razão do que foi decidido pela maioria da Sexta 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do HC n. 564.325/PB, em que suprimiu a 

restrição de recolhimento domiciliar imposta ao Corréu Ricardo Vieira Coutinho, sob a seguinte 

motivação no voto do Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, que inaugurou a divergência do 

meu entendimento:

"Porém, não vejo suficiente justificativa para a imposição da cautelar de 
recolhimento noturno, considerando que os crimes imputados ao agravante não 
têm nenhuma ligação direta com a permanência, ou não, dele em sua residência à 
noite. Os fatos a serem evitados, descritos na decisão atacada – contato com outros 
envolvidos, etc –, podem acontecer de noite ou de dia.

Assim, dou provimento ao agravo regimental apenas para afastar a cautelar 
relacionada ao recolhimento noturno."

 
Ante o exposto, em atenção à orientação da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
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Justiça no mencionado mandamus, DEFIRO o pedido liminar para suspender a medida cautelar 

de recolhimento domiciliar noturno da Paciente até o julgamento final do presente writ.

Requisitem-se as informações pormenorizadas ao Tribunal de Justiça do Estado da 

Paraíba sobre as medidas cautelares impostas em desfavor da Paciente que se encontram 

vigentes, bem como sobre o andamento atualizado da ação penal sub judice.

Após, ouça-se o Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 17 de fevereiro de 2021.

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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